ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO PARA AQUISICAO DE TUBOS DE CONCRETO, COM FORNECIMENTO PARCELADO PARA CONSERTO, CONSTRUCAO DE ESGOTOS, BUEIROS OU DRENAGEM PLUVIAL NAS RUAS E ESTRADAS MUNICIPAIS.

CONTRATO Nº .........../2008

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o Município de Rodeio, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 83.102.814/0001-64, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, Rodeio, SC, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Carlos Alberto Pegoretti, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado à empresa .........................................., estabelecida na rua ............................., nº. ......................., município de ....................... – ....................., inscrita no cnpj sob nº. ............................................, neste ato representada por sócio gerente, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, em conformidade com o estabelecido no artigo 15, II, da lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e cláusulas e condições do edital de licitação nº. 26/2008 e que faz parte integrante do Processo Administrativo n. º 37/2008, têm entre si, justo e contratado o que se segue:

DO OBJETO

Cláusula 1ª. Constitui objeto da presente licitação o fornecimento, pela CONTRATADA de tubos de tubos de cimento de varias bitolas para a execução de obras de consertos e construção em ruas e estradas municipais, com fornecimento parcelado, conforme proposta da contratada, homologada pelo Senhor Prefeito Municipal, mediante expedição pela CONTRATANTE da competente Autorização de Fornecimento (AF).

DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO

Cláusula 2ª. Durante o prazo de validade desta licitação, a CONTRATADA estará obrigada a fornecer à CONTRATANTE, sempre que a Contratante lhe exigir, na quantidade pretendida e dentro das especificações referidas na Autorização de Fornecimento (AF), os produtos objeto do presente, conforme proposta da contratada.

Cláusula 3ª. A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir da CONTRATADA uma quantidade mínima dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade, do momento e da forma de fornecimento, desde que respeitado o disposto nas cláusulas antecedentes.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

Cláusula 4ª. Sempre que necessitar, ao longo de todo o período de validade da presente licitação, a CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, forneça os produtos por ela, no momento, pretendido.

Cláusula 5ª. A autorização de fornecimento estipulará:

a) a quantidade do produto a ser fornecida pela CONTRATADA;

b) a forma do fornecimento da quantidade no momento desejada, se parcelada em dias diferentes ou se integral;

c) o prazo máximo de entrega dos produtos que será sempre de até 03(três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento, e na hipótese de ser solicitado o fornecimento parcelado, as datas em que se darão as entregas subseqüentes à primeira;

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula 6ª. Os preços unitários dos produtos objeto da presente licitação, são os constantes da respectiva proposta da Contratada ou lances ofertados pela mesma que faz parte integrante deste contrato de fornecimento que totaliza R$.............................().

Cláusula 7ª. Nos preços referidos na cláusula antecedente já se encontram incluídos todos os custos diretos e indiretos, como frete, encargos fiscais, sociais, trabalhistas e quaisquer outros.

Cláusula 8ª. Correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA quaisquer tributos, taxas ou preços públicos devidos.

Cláusula 9ª. A CONTRATADA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na presente licitação, independentemente da causa que tenha determinado a omissão.

Cláusula 10ª. O pagamento da CONTRATADA pela CONTRATANTE, de acordo com o estipulado na cláusula sexta, será devido a cada fornecimento realizado, desde que tenha sido este regularmente formalizado pelo termo referido nas cláusulas quintas.

Cláusula 11ª. O pagamento do preço devido em cada fornecimento será efetuado diretamente à CONTRATADA mediante a apresentação dos documentos pertinentes ao Setor Requisitante da CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo de cada parcela dos produtos fornecidos, com a respectiva nota fiscal/fatura que será acompanhada de laudo de recebimento emitido pelos responsáveis da área em que serão utilizados.

DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E DO REAJUSTE DE PREÇOS.
Cláusula 12ª. O preço será ofertado em moeda corrente no país (Real) e não será objeto de atualização financeira por via da aplicação de qualquer índice de correção monetária, ou mesmo de reajuste de qualquer natureza.

DA DOTACAO ORÇAMENTÁRIA

A dotação orçamentária que dará suportes às despesas deste contrato será: 

	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


DA ENTREGA DO(S) PRODUTO(S)

Cláusula 13ª. Aperfeiçoada a autorização de fornecimento na forma prevista na cláusula quinta deste contrato, estará a CONTRATADA obrigada a fornecer os produtos nele estipulados, no prazo e na(s) quantidade(s) prevista(s).

Cláusula 14ª. Não será admitida a entrega de produtos pela CONTRATADA, nem o seu recebimento, sem que previamente tenha sido aperfeiçoada a respectiva autorização de fornecimento.

Cláusula 15ª. Os produtos objeto do presente contrato deverão ser entregues pela CONTRATADA nos termos e prazos constantes da Autorização de Fornecimento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO

Cláusula 16ª. O objeto do presente contrato será recebido parceladamente, na forma estabelecida nas cláusulas subseqüentes.

Cláusula 17ª. O objeto será recebido:

a) provisoriamente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com as especificações correspondentes;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e conseqüente aceitação.

Cláusula 18ª. O custo com as inspeções, testes e quaisquer outras provas exigidas, nos termos das normas técnicas existentes, indispensáveis para a comprovação da boa execução deste contrato correrão por conta da CONTRATADA.

Cláusula 19ª. Estando os materiais fornecidos em desacordo com as especificações e condições detalhadas no Edital de Pregão Presencial ou com o disposto no presente contrato, a CONTRATADA deverá retirá-los do local onde se encontrarem armazenados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da comunicação para assim proceder, sob pena de configuração da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste.

Cláusula 20ª. Ultrapassado o prazo previsto na cláusula antecedente sem que a CONTRATADA tenha retirado os produtos do local em que se encontram armazenados, serão tomadas as providências para a aplicação das penalidades cabíveis, podendo ainda a CONTRATANTE devolvê-los ao local de origem mediante remessa, com frete a pagar.

DO PRAZO DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO

Cláusula 21ª. O presente instrumento contratual terá vigência ate 31/12/2008 ou encerrando-se com a entrega total das mercadorias mencionadas na clausula primeira, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado e aditivado em no máximo 25%, mediante termo aditivo com a concordância de ambas as partes.

Cláusula 22ª. Não será admitida, a qualquer título, a sub-contratação do objeto.

DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

Cláusula 23ª. Serão considerados como direitos da Administração no presente contrato, além de outros decorrentes da legislação em vigor:

a) o direito de definir a forma de fornecimento desejada em cada aquisição e de receber os produtos dentro do prazo máximo de entrega previsto em cada autorização de fornecimento firmado pelas partes contratantes;

Cláusula 24ª. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no convite que lhe é pertinente.

DOS DIREITOS DA CONTRATADA

Cláusula 25ª. São direitos da CONTRATADA no presente contrato, além de outros decorrentes da legislação em vigor:

a) o direito de receber no prazo devido o pagamento pelos produtos regularmente fornecidos, no valor constante da proposta da contratada. 

b) o direito de solicitar a rescisão do presente contrato nos casos em que houver atraso no pagamento de fornecimentos já realizados, respeitado o disposto no artigo 78, XV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

c) o direito de solicitar a rescisão do presente contrato nos casos em que, comprovadamente, demonstrar a impossibilidade de cumprir com o pactuado por razões alheias à sua vontade, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos;

d) o direito de solicitar de acordo com a Lei Federal de Licitações e Contratos, a rescisão do presente contrato em face da ocorrência de variações significativas e imprevistas verificadas no mercado após a apresentação da sua proposta, se encontrar significativamente abaixo dos preços praticados, quando o preço ofertado na presente licitação tiver sido inferior ao praticado no mercado à época;

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Cláusula 26ª. Recusa injustificada do adjucatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar a autorização de fornecimento, dentro estipulado caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas na cláusula 29.
Cláusula 27ª. Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, segundo o definido na Autorização de Fornecimento expedida pela CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no Caput do Artigo 86 da Lei Federal de Licitações e Contratos, na seguinte conformidade:

a) Multa diária de 0,5%  até o 5º (quinto) dia e de 1,0% a partir do 6º (sexto) dia, do valor do item, em atraso, da AF por atraso injustificado na entrega dos produtos.

Cláusula 28ª. A multa a que alude a cláusula anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no Edital e na Lei.

Cláusula 29ª. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa e observado a cláusula 31, letra “a”, deste contrato, aplicar as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o valor integral do item contratado;

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor dos produtos não entregues, nos casos em que o CONTRATADO tiver fornecido apenas parte do objeto.

d) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Rodeio por período a ser definido na oportunidade de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitando o limite legal de 24(vinte e quatro) meses.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05(cinco) anos em especial ocorrerá o descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Rodeio, pelo mesmo prazo, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a penalizou, caso a licitante:

1) não celebrar o contrato quanto convocado dentro do prazo da validade da sua proposta;

2) deixar de apresentar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

3) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

4) não mantiver a proposta, injustificadamente;

5) comportar-se de modo inidôneo;

6) fizer declaração falsa;

7) cometer fraude fiscal;

8) falhar ou fraudar na execução do contrato.

Cláusula 30ª. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de advertência, multa ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Rodeio e de 10 (dez) dias na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Cláusula 31ª. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações, que poderão ser cumulativas, serão regidas pelo artigo 87, conforme aplicável, da lei 8666/93 com suas posteriores alterações.

a) As sanções previstas na cláusula 29 letras “a”, “d” e “e” deste contrato poderão ser aplicadas juntamente com a da cláusula 29, letra “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Cláusula 32ª. Sem prejuízo das sanções estabelecidas na cláusula 29 as multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser descontadas do primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros, pela diferença, se houver ou deverão ser pagas no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis da data da sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial, descontado os valores de faturas pendentes.

Cláusula 33ª. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração;

Cláusula 34ª. Não sendo pagas as multas no prazo previsto na cláusula anterior, haverá a incidência de juros de mora, nos termos estabelecidos no artigo 406 da Lei 10.406/02 - Código Civil.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula 35ª. O presente contrato poderá ser rescindido por ato administrativo unilateral da CONTRATANTE:

a) quando a CONTRATADA não vier a cumprir, ou vier a cumprir irregularmente as obrigações decorrentes do presente contrato ou de quaisquer das autorizações de fornecimento aperfeiçoados pelas partes contratantes; 

b) quando houver o descumprimento pela CONTRATADA do prazo previsto na autorização de fornecimento para entrega dos produtos, ou não vier este a proceder à entrega dos produtos dentro das condições pactuadas na proposta da contratada ou nos prazos fixados nos termos de fornecimento;

c) em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei. 

Cláusula 36ª. A rescisão administrativa do presente contrato por ato unilateral da CONTRATANTE obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS DO CONTRATO

Cláusula 37ª. O presente contrato e as autorizações de fornecimento que com base nele forem aperfeiçoados pelas partes contratantes serão regidos pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Cláusula 38ª. Para efeitos obrigacionais tanto o edital de pregão presencial nº. 17/2008, quanto a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) vencedora(s) integram o presente contrato, devendo seus termos e condições ser considerados como partes integrantes do presente instrumento contratual. 

Cláusula 39ª. Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes contratantes, sempre que juridicamente exigida ou cabível face de eventuais alterações na legislação Federal que regulamenta a matéria, especialmente no que se refere à questão de eventual reajuste. 

Cláusula 40ª. A qualquer tempo será cabível o reequilíbrio-econômico financeiro, desde que se comprove que foi afetada a parte financeira do contrato, bem como as previsões iniciais da CONTRATADA quanto aos seus encargos econômicos e lucros normais do empreendimento.

1. O pedido deverá ser protocolado diretamente junto à secretaria geral, situada na prefeitura municipal de Rodeio;

2. Para viabilizar a análise pelo setor técnico competente, o pedido deverá ser instruído com documentação comprobatória da solicitação, que demonstre claramente a variação verificada entre a situação original e a atual, inclusive declinando os valores pretendidos;

3. Uma vez deferido o pedido, total ou parcialmente, para efetiva aplicação do novo preço solicitado - o qual retroagirá à data do desequilíbrio - deverá haver formalização mediante assinatura de termo bilateral de aditamento;

4. O valor realinhado deverá se basear no disposto no item anterior, não se tratando de mero reajuste nem tampouco de aplicação do preço praticado no mercado.

Cláusula 41ª. Para todas as questões pertinentes ao presente contrato, o foro será o da Comarca do Município de Ascurra - SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cláusula 42ª. O presente instrumento foi lavrado em decorrência do pregão presencial 26/2008, regendo-se pelas normas da Lei nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, às quais também se sujeitam as partes que o celebram.

Lido e achado conforme, assinam este instrumento, as partes e testemunhas.

Rodeio, ..... de ......... de 2008.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Rodeio

Carlos Alberto Pegoretti

___________________________________

Contratada
Testemunhas:

_____________________________________

Dionei João Scoz

_____________________________________

Claudia Anice Moser

Advogado:

___________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486

